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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

Na sala virtual Acesso à Justiça e Soluções de Conflitos I, para a apresentação dos pôsteres,
tivemos um total de 15 trabalhos apresentados, com muitos temas relevantes sendo debatidos,
naquele momento.

Ressaltemos a importância desses debates e a relevância da iniciativa do CONPEDI que,
pioneiramente, optou por manter o evento e, passá-lo para uma plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra com um inimigo invisível que ceifa milhares de vida e, nos impõe
um isolamento como única medida de proteção.

Ainda assim debatemos, sob diversos aspectos, o artigo 1013 do Código de Processo Civil,
tanto constitucionais com principiológicos.

Tratamos também da Constelação familiar; do Ativismo judicial, inclusive na saúde; da
Efetividade das Conciliações; a Intimação pessoal do devedor nos cumprimentos de obrigação
de fazer ou não fazer. 

Debatemos, ainda, a pandemia e a estrutura do judiciário, com análise dos Estados do Pará e
Maranhão, bem como as audiências virtuais nos Juizados Especiais.

Maria Cristina Zainaghi

Rogerio Mollica

Bruno Bastos de Oliveira
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ACESSO À JUSTIÇA E AS ONDAS RENOVATÓRIAS: uma análise da atuação
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão durante o período de pandemia

decorrente do COVID-19.

Hilza Maria Feitosa Paixao
Marília torres Martins

Resumo
INTRODUÇÃO: Não obstante aos avanços em relação ao acesso à justiça, direito
estabelecido pela Constituição de 1988, muitas pessoas ainda tem encontrado obstáculos para
exercer o direito, o que se agrava em períodos de isolamento ou distanciamento social como o
que estamos vivendo em decorrência da pandemia decorrente do COVID-19. O presente
trabalho destaca as ondas renovatórias elencadas por Cappelletti e Kim Nicomedes e a
atuação do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão para garantir o acesso à justiça durante
o período de pandemia devido ao COVID-19.

PROBLEMA DE PESQUISA: Este trabalho traz como problema de pesquisa: “Quais os
instrumentos e as estratégias utilizadas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão para
garantir aos cidadãos o acesso à justiça no período de pandemia do COVID-19?

 

OBJETIVO: Através do presente estudo faz-se análise dos instrumentos e/ou estratégias
utilizadas pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão para garantir o acesso à justiça no
período de pandemia, tomando por base as ondas renovatórias, investigando-se, assim, não
apenas as tratativas processuais, mas também a efetividade da Política Pública Judiciária de
Solução adequadas de conflitos pós Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça e
do Código de Processo Civil, que introduziu no Brasil a obrigatoriedade da audiência
preliminar .

MÉTODO: Para o atingimento dos resultados obtidos neste trabalho e resolução da
problematização de pesquisa supracitada, foi empregada pesquisa de caráter exploratório, com
abordagem qualitativa e quantitativa, referenciais teóricos especializados, técnicas de pesquisa
bibliográfica, documental e análise do conteúdo de dados colhidos.
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RESULTADOS ALCANÇADOS: Cappelletti destacou três importantes movimentos de
acesso à justiça, que ele denominou de ondas renovatórias. Para Capelletti, a primeira onda
renovatória é o movimento de assistência jurídica aos podres. Verificou-se que os valores
elevados das custas e advogados, impossibilitavam ou restringiam que muitas pessoas
buscassem seus direitos, por isso, foram implementadas soluções, tais quais, assistência
jurídica gratuita, advogados dativos, etc, para que toda e qualquer pessoa tivesse acesso ao
Poder Judiciário. Como segunda onda renovatória, destaca-se a representação dos interesses
difusos, ou seja, interesses coletivos ou grupais. Identifica-se a terceira onda como o
movimento de representação em juízo e uma concepção mais ampla de acesso à Justiça. Nesse
momento, Cappelletti identificou que o Poder Judiciário também precisava se reinventar e
modernizar alguns procedimentos. Inspiradas na terceira onde, no Brasil surgiram
instrumentos processuais importantes, como Mandado de Segurança Coletivo, Ação Popular ,
Ação Civil Pública, dentre outros. Destaca-se, que a partir da terceira onda, a Conciliação
começou a ter uma ressignificação como solução alternativa dos conflitos, pois através da
conciliação se era possível resolver os processos de forma mais célere. Cappelletti também
identificou que o acesso à justiça também não está atrelado somente ao Poder Judiciário,
sendo extremamente válida outras formas de solução de conflitos, como arbitragem,
mediação, etc. Além das três principais ondas renovatórias, Kim Economides identificou
outros dois movimentos de acesso à Justiça, que passaram a ser chamadas de quarta e quinta
ondas de acesso à Justiça. De acordo com a quarta onde, os problemas de acesso à Justiça vão
desde a capacitação dos atores jurídicos até os valores éticos, morais e políticos dos
operadores do direito. Segundo Economides “o acesso dos cidadãos à Justiça é inútil sem o
acesso aos operadores do Direito à Justiça”. Economides afirma ser imprescindível que os
profissionais do direito se comprometam com os grupos socialmente excluídos. Nesse
perspectiva, os profissionais do direito devem perceber o real motivador dos conflitos e serem
condutores efetivos para que os atores sociais da lide consigam chegar a uma solução
satisfatória. Como quinta onda renovatória destaca-se a internacionalização da proteção dos
direitos humanos que nada mais é que possibilitar o acesso dos cidadãos à justiça. O cidadão
poderia ter acesso a ordem jurídica internacional dos direitos humanos. Seria uma nova via do
acesso à justiça. É o caso, por exemplo, do acesso à Corte Interamericana de Direitos
Humanos, diante de violações sensíveis a direitos fundamentais tutelados pelo ordenamento
jurídico interno e internacional. Levando em consideração o estudo elencado, com locus no
Estado do Maranhão, na ambiência do Estado Democrático de Direito e a partir da análise do
acesso à justiça, do aumento dos conflitos, da suspensão dos prazos processuais e
atendimentos presenciais durante o período de pandemia, do acesso deficitário aos meios
tecnológicos e da preparação dos operadores do Direito, percebe-se que o Tribunal de Justiça
do Estado do Maranhão tem um importante papel na solução dos conflitos, devendo instaurar
meios que possam, de forma eficaz, descentralizar os meios de solução dos conflitos, tais
como a utilização das plataformas digitais oficiais, como mediação digital, câmaras privadas,
audiências telepresencias, intimações por whatsapps, dentre outros recursos, que possam



38

garantir o Acesso à Justiça aos cidadãos, revovando, assim, a credibilidade da população no
Poder Judiciário.

Palavras-chave: Acesso à Justiça, Ondas Renovatórias, Pandemia
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